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1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de acesso a TV por assinatura digital, com instalação, assistência técnica e
fornecimento de todos os equipamentos (em regime de comodato), necessários para
uma quan?dade es?mada de 20 (vinte) pontos de acesso, no Edi@cio Sede e
Anexo do Ministério da Infraestrutura, conforme condições, quan?dades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO (R$)
VALOR MENSAL

(R$)
VALOR ANUAL (R$)

01 16209

Pacote Básico:

Prestação de serviços de acesso a TV por assinatura digital, com a instalação, assistência
técnica e fornecimento de todos os equipamentos (em regime de comodato), necessários para uma
quan?dade es?mada de 20 pontos com transmissão de TV, contemplando no mínimo os seguintes
canais: Rede Globo, Sistema Brasileiro de Televisão (SBT), TV Bandeirantes, Rede Record, Rede TV, TV
Câmara, TV Senado, TV Jus?ça, TV NBR, TV Brasil, Globo News, Band News, Record News, Canal Futura,
CNN e BBC, com acesso ilimitado para este Ministério da Infraestrutura.

Unidade 20 R$ 71,78 R$ 1.435,50 R$ 17.226,00

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A jus?fica?va para a contratação dos serviços, objeto deste Termo de
Referência, se faz necessária, pois visa propiciar aos dirigentes do MInfra o acesso
ao no?ciário detalhado de televisão, com as noPcias mais recentes sobre os
acontecimentos no Brasil e no mundo, assim como as crí?cas e opiniões divulgadas
na imprensa sobre as ações e programas do Governo Federal.

2.2. Esta contratação possibilitará também à Assessoria Especial de
Comunicação deste ministério e demais áreas, o monitoramento permanente e em
tempo real de informações relevantes envolvendo o MInfra, haja vista que, além dos
meios de comunicação usuais, os canais exclusivos de no?ciários nacionais e
internacionais configuram-se como mais uma fonte de acompanhamento, busca e
disseminação de conhecimento.

2.3. A contratação do serviço se faz necessária, uma vez que irá propiciar
às autoridades do Ministério da Infraestrutura o acesso ao no?ciário detalhado
na TV, com as noPcias mais recentes sobre os acontecimentos no Brasil e no mundo,
assim como as crí?cas e opiniões divulgadas na imprensa sobre as ações e
programas do Governo Federal. Além disso, esse serviço propiciará ao Ministério da
Infraestrutura, por meio de seus dirigentes e da Assessoria Especial de Comunicação
do Gabinete do Ministro, maior segurança e efe?vidade no exercício de suas
competências institucionais.

2.4. A jus?fica?va para a contratação em tela se deve ao fato de o Serviço
de Acesso Condicionado - SeAC, fornecer informações diversas e atualizadas o que
se configura uma necessidade de caráter estratégico para este MInfra. Este serviço,
tem como base o Art. 4º do Regulamento do Serviço de Acesso Condicionado,
aprovado pela Resolução Nº 581, de 26 de março de 2012.

2.5. A contratação se baseia no histórico dos serviços prestados na
contratação anterior, atendendo às expecta?vas da alta instância desta pasta no que
concerne os serviços de TV por assinatura prestados.

2.6. A es?ma?va de pontos de televisão por assinatura a serem
contratados foi levantada por meio de pesquisa junto aos fornecedores.

2.7. Além dos 15 (quinze) pontos já existentes foram acrescidos
5 (cinco) pontos, para atendimentos das unidades recém integradas, perfazendo um
total de 20 (vinte) pontos.

2.8. Os serviços serão executados por demanda e somente serão pagos os
pontos efe?vamente instalados e u?lizados, desta forma não haverá prejuízo para a
Administração na previsão do quantitativo.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do
Decreto nº 9.507/2018, cons?tuindo-se em a?vidades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante,
não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec?vo plano de
cargos.

3.2. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviços
comuns por possuir padrões de desempenho e caracterís?cas gerais e específicas,
usualmente encontradas no mercado.

3.3. Cabe ressaltar que a contratação em foco restringe-se à prestação de
serviços não con?nuado de TV por assinatura em face das demandas apresentadas
pelas unidades administrativas componentes deste Ministério.

3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaPcio entre os
empregados da CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. A Dispensa de Licitação para o referido serviço está fundamentada no
inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993, uma vez que o valor es?mado está abaixo do
limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

5. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A realização dos serviços dar-se-á por demanda com as seguintes
diretrizes:

5.1.1. Transmissão de toda programação das redes de TV
aberta nacional incluindo, no mínimo, Rede Globo, SBT, TV
Bandeirantes, Rede Record, Rede TV e CNT;

5.1.2. Transmissão de TV com os canais: TV CÂMARA, TV
SENADO, TV JUSTIÇA, GLOBO NEWS, RECORD NEWS, BAND NEWS,
TV BLOOMBERG, NBR e TV BRASIL, CNN e BBC;

5.1.3. Transmissão das TV’s Câmara e Senado, com acesso
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ao canal aberto.

5.1.4. Os pontos para transmissão dos canais deverão ser
instalados, quando demandados, mediante a emissão de Ordem
de Serviço (O.S), nas dependências deste Ministério da
Infraestrutura, com atenção ao disposto no item 5.2 deste Termo
de Referência;

5.1.5. Os serviços de instalação deverão obedecer,
integralmente, as normas técnicas vigentes de segurança e
medicina do trabalho, de acordo com a legislação trabalhista, para
execução de serviços desta natureza, u?lizando-se de
equipamentos e ferramentas adequadas;

5.2. Entende-se por instalações todos os materiais necessários ao
funcionamento dos equipamentos, como todo o cabeamento e conexões, sejam
referentes à transmissão do sinal de TV ou de alimentação elétrica dos
equipamentos fornecidos em regime de comodato. Estas instalações não
ultrapassarão o limite dos edifícios onde se situam as unidades do MInfra.

5.3. A execução dos serviços será iniciada no primeiro dia ú?l após a
assinatura da Nota de Empenho, mediante Ordem de Serviço, Apêndice I, na forma
que se segue:

5.3.1. Instalação de cabeamento nos edi@cios e em todas
as salas que já possuem os pontos de TV definidos;

5.3.2. Instalação dos aparelhos nos pontos já instalados;

5.3.3. Programação dos pontos e TV's;

5.3.4. Disponibilização dos controles para os
equipamentos, bem como pilhas ou baterias para seu devido
funcionamento quando da entrega;

5.3.5. Responsabilizar-se por futuras instalações de
pontos que por ventura venha ser realizadas;

5.3.6. Após o recebimento defini?vo da instalação dos
pontos para a execução dos serviços de TV por assinatura, passará
a contar o prazo de 30 dias para recebimento da primeira fatura
mensal.

5.3.7. Realizar os serviços técnicos exclusivamente por
profissionais especializados devidamente iden?ficados,
integrantes do quadro próprio ou por ela formalmente
credenciados .

5.4. Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATANTE,
exceto quando se tratar de serviços de natureza complexa, caso em que o
equipamento, a critério da CONTRATANTE, poderá ser removido para a oficina  da
CONTRATADA, mediante solicitação por escrito.

5.5. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica e
manutenção dos equipamentos cedidos em comodato, sempre que os mesmos
apresentarem falhas de funcionamento em função de defeitos inerentes aos
mesmos, no prazo máximo de 24 horas após a comunicação feita
pela CONTRATANTE, por meio de profissional previamente credenciado.

5.6. Caso haja necessidade de re?rada de equipamentos das dependências
da CONTRATANTE para manutenção ou subs?tuição será necessária autorização de
saída, a ser concedida ao funcionário da CONTRATADA, formalmente identificado.

5.7. Comunicar formalmente a devolução de equipamento, peça ou
componente retirado das dependências da CONTRATANTE para manutenção.

5.8. A CONTRATADA realizará a subs?tuição dos equipamentos cedidos em
comodato sempre que houver necessidade, a fim de evitar interrupção do serviço.

5.9. O serviço de TV por assinatura deverá ser disponibilizado por meio de
cabos ou fibra óp?ca, sendo a mesma recebido por intermédio de receptor instalado
no aparelho de televisão.

5.10. O fornecimento, as instalações, manutenções e/ou remanejamento
dos aparelhos receptores correrão às custas da CONTRATADA, não gerando nenhum
custo adicional à CONTRATANTE.

5.11. Para adentrar nas dependências do MInfra e em qualquer outro lugar
que for determinado como local de origem/des?no para executar o objeto contratual,
os profissionais deverão estar uniformizados e devidamente iden?ficados com o
logotipo da CONTRATADA.

5.12. Os materiais oriundos de manutenção no sistema de TV por assinatura
devem obrigatoriamente ser encaminhados para reciclagem dos mesmos. O descarte
dos materiais é de responsabilidade da CONTRATADA.

5.13. Os serviços de manutenção dos equipamentos de recepção de sinal de
TV por assinatura e, se necessário, com eventuais reposições, serão prestados pela
CONTRATADA sem qualquer ônus adicional a CONTRATANTE, a não ser em caso de
extravio dos mesmos comprovadamente devido à CONTRATANTE.

5.14. Na contratação em análise não foram iden?ficadas situações
específicas ou casos de complexidade técnica do objeto que pudessem acarretar a
realização de audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a
solução mais adequada visando preservar a relação custo-bene@cio em face dos
serviços serem considerados comuns.

5.15. A CONTRATADA deverá fornecer Ordem de Serviço (O.S.), conforme
modelo fornecido pelo MInfra no Apêndice I deste termo, para fins de u?lização dos
serviços contratados.

5.16. A CONTRATADA deverá designar preposto capaz de tomar decisões
compaPveis com os compromissos assumidos, que exercerá a supervisão
permanente dos serviços, durante todo o período de vigência da Nota de Empenho, a
ser aceito pela fiscalização, para representá-la administra?vamente sempre que
necessário, por meio de declaração, na qual deverá constar o nome completo, nº do
CPF e do documento de iden?dade, telefones para contato, além dos dados
relacionados a sua qualificação profissional.

5.17. O preposto deverá estar apto a esclarecer todas as questões
relacionadas à execução das obrigações contratadas, bem como às faturas dos
serviços prestados.

6. MODELO DE GESTÃO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

6.1. A comunicação oficial entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA se
dará por intermédio do preposto e por documentação escrita (o@cios, correio
eletrônico institucional).

6.2. Os ques?onamentos da fiscalização por meio de correspondência
oficiais deverão ser respondidos em até 48 (quarenta e oito) horas quando for
acionada por meio de correspondência oficial, sob pena de que lhe sejam aplicadas
as sanções cabíveis.

6.3. Durante a vigência da Nota a Administração adotará o Instrumento de
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Medição de Resultado – IMR, Apêndice II deste termo.

6.4. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.5. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da
avaliação realizada.

6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada demanda, o
responsável pela fiscalização deverá apurar o resultado das avaliações da execução
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos neste Termo de
Referência, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
CONTRATADA.

6.7. O suporte técnico deverá ser prestado, sempre que necessário,
durante toda a vigência da Nota de Empenho, tendo a CONTRATADA o prazo de 24
(vinte e quatro) horas, da abertura do chamado, para resolver os problemas de
quedas, falhas ou mau funcionamento do sinal de TV por assinatura.

6.8. Os serviços de manutenção dos equipamentos de recepção de sinal de
TV por assinatura e, se necessário, com eventuais reposições, serão prestados pela
CONTRATADA sem qualquer custo adicional ao MInfra.

6.9. O funcionamento do sinal de TV por assinatura deverá estar disponível
24 horas por dia, 365 dias por ano.

6.10. Os remanejamentos de pontos solicitados pela CONTRATANTE
deverão ser providenciados em até 48 (quarenta e oito) horas a contar da solicitação,
sem ônus para o CONTRATANTE.

6.11. Tratando-se de casos emergenciais, excepcionalmente, o responsável
pela fiscalização poderá solicitar atendimento prioritário em tempo inferior ao
estabelecido no item 6.10.

6.12. Os serviços deverão ser prestados durante 24 (vinte e quatro) horas
por dia, no curso da vigência contratual e serão aferidos mediante verificação da
Taxa Operacional Útil (TUO).

6.13. Entende-se por Taxa Ú?l Operacional (TUO) a porcentagem apurada
mensalmente da disponibilidade real dos serviços contratados por item. A TUO será
calculada por meio da expressão matemática abaixo:

TUO(%) = ((THC-THP) / THC) x 100

Onde:

TUO (%) - Taxa Útil Operacional, em porcentagem;

THC (h) - total de horas do serviço CONTRATADAS por mês;

THP (h) - total de horas de serviço não fornecido por mês.

6.14. Após a a?vação do sistema, a CONTRATADA obriga-se a manter a
Taxa Útil Operacional (TUO) mínima de 96% (noventa e seis por cento).

6.15. Independentemente da aplicação das sanções previstas neste Termo
de Referência e em seus anexos e a critério do Ministério da Infraestrutura – MInfra,
poderão ser descontados os valores proporcionais ao total de horas de interrupção
do fornecimento dos serviços.

6.16. A CONTRATADA fica obrigada a estender ao Ministério da
Infraestrutura quaisquer acréscimos de canais que venham a ser disponibilizados na
grade de programação do pacote(s) equivalente comercializado no mercado de
Brasília e ficará sujeita à multa se constatada a disponibilização de grade de
programação inferior àquele pacote.

6.17. Os sinais de TV por assinatura a serem fornecidos deverão apresentar,
em todos os pontos, as caracterís?cas descritas na Lei 12.485/11 (Lei de Acesso
Condicionado) e nas Resoluções nº 581 e 582/12 da Agência Nacional de
Telecomunicações - ANATEL.

7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento dos
serviços contratados, que serão exercidos por um ou mais representantes da
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº
8.666, de 1993.

7.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação
necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços.

7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser
realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

7.4. O responsável pela fiscalização, ao verificar que houve
subdimensionamento da produ?vidade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produ?vidade efe?vamente realizada,
respeitando os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.5. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993.

7.6. As a?vidades de gestão e fiscalização da execução contratual ficará a
cargo do Serviço de A?vidades Auxiliares (SEATA), devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática.

7.7. A fiscalização técnica dos serviços, avaliará constantemente a
execução do objeto e u?lizará o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme modelo previsto no Anexo II, ou outro instrumento subs?tuto para
aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA:

7.7.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou
não executar com a qualidade mínima exigida as a?vidades
contratadas;

7.7.2. deixar de u?lizar materiais e recursos humanos
exigidos para a execução do serviço, ou u?lizá-los com qualidade
ou quantidade inferior à demandada;

7.7.3. A u?lização do IMR não impede a aplicação
concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços;

7.7.4. Durante a execução do objeto, o responsável pela
fiscalização deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
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requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

7.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.9. Em hipótese alguma, será admi?do que a própria CONTRATADA
materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

7.10. A CONTRATADA poderá apresentar jus?fica?va para a prestação do
serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo responsável
pela área demandante, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do
prestador.

7.11. Na hipótese de comportamento conPnuo de desconformidade da
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos  toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

7.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal,
desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

7.13. A conformidade do material a ser u?lizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha
sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e
na proposta, informando as respec?vas quan?dades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

7.14. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes
rotinas:

7.14.1. Verificar se equipamentos estão em pleno
funcionamento;

7.14.2. Verificar se realmente os equipamentos/sinais de
transmissão se encontram com as especificações padronizadas
conforme exigências descritas neste instrumento.

7.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

8.3. No?ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, cer?ficando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas.

8.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo
com este Termo de Referência.

8.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no
prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.6. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário.

8.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota
Fiscal/Fatura da contratada, no que couber em conformidade com a Lei: 8.666/93.

8.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços contratados.

8.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento.

8.10. Cien?ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações
pela CONTRATADA.

8.11. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, nota de Empenho e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e no?ficações
expedidas.

8.12. Permi?r o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às
dependências do MInfra sempre que se fizer necessário, desde que estejam
devidamente credenciados, portando o crachá de iden?ficação e exclusivamente
para execução dos serviços.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de
Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u?lizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

9.2. Reparar, corrigir, remover ou subs?tuir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo responsável pela fiscalização, os serviços efetuados
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados.

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à en?dade federal,
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
CONTRATANTE autorizada a descontar da garan?a, ou dos pagamentos devidos à
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao
responsável pela fiscalização, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela?va à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

Termo de Referência / Projeto Básico 3 (5057435)         SEI 50000.029120/2021-08 / pg. 4



cer?dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Cer?dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Cer?dão Nega?va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2
do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.5. U?lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor.

9.6. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no
decorrer da prestação dos serviços.

9.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela
CONTRATANTE ou por seus prepostos, garan?ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo,
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela?vos à execução do
empreendimento.

9.8. Comunicar formalmente a CONTRATANTE, com antecedência mínima
de 48 horas, os serviços que necessitam ser executados fora do expediente normal
de trabalho, descrevendo quais serviços que serão realizados.

9.9. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer a?vidade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Promover a organização técnica e administra?va dos serviços, de
modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

9.12. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu?vos que fujam às
especificações deste Termo de Referência.

9.13. Não permi?r a u?lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permi?r a u?lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

9.14. Manter durante toda a vigência da Nota de Empenho, em
compa?bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

9.15. Executar os serviços de remanejamento de pontos existentes e
instalação de novos pontos com todos os insumos correlatos, se necessário, em
conformidade com as Normas estabelecidas pela ANATEL, para perfeito
funcionamento do sistema.

9.16. Manter em perfeito estado de limpeza os locais no decorrer dos
serviços.

9.17. Refazer corretamente os serviços rejeitados pela CONTRATANTE,
devido ao uso de materiais, ou mão obra de inadequada, que não atendam as
especificações para perfeita prestação dos serviços contratados.

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações ob?das em decorrência do
cumprimento dos serviços contratados.

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quan?ta?vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE.

9.21. Realizar a instalação dos equipamentos cedidos em regime de
comodato e os demais necessários à prestação dos serviços, nas quan?dades e
locais estabelecidos pelo MInfra, por meio de profissional previamente credenciado,
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de
Serviço.

9.22. Prestar os serviços de assistência técnica e manutenção dos
equipamentos cedidos em regime de comodato, sempre que apresentarem falhas de
funcionamento em função de defeitos inerentes aos mesmos, no prazo máximo de 24
horas após a comunicação pelo MInfra, por meio de profissional previamente
credenciado.

9.23. Responsabilizar-se por sanar falhas provocadas por deficiência de
instalação dos equipamentos.

9.24. Atender, no prazo máximo de 48 horas, a solicitação do MInfra de
alteração de endereço ou dos pontos instalados.

9.25. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro?nas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quan?dade, qualidade
e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação.

9.26. Designar preposto que exercerá a supervisão permanente dos serviço.

9.27. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de
sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225, da Cons?tuição Federal/88 e
em conformidade com o art. 3º, da Lei n.º 8.666/93 e, no que couber, com o art. 6º,
da Instrução Normativa/SLTI/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010.

9.28. A CONTRATADA deverá disponibilizar aparelhos novos para o início
dos serviços, bem como na troca, quando os fornecidos apresentarem mal
funcionamento. 

10. REAJUSTE

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

11. DA VIGÊNCIA 

11.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses a par?r da assinatura da
Nota de Empenho.

12. DA CONTRATAÇÃO

12.1. A contratação dar-se-á  por meio de Nota de Empenho.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida subcontratação do objeto.

14. SUSTENTABILIDADE

14.1. Observar as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade
ambiental, devendo inclusive, as recomendações quanto à responsabilidade do
fornecedor pelo recolhimento e descarte do material.

14.2. Dentre as recomendações voltadas para a sustentabilidade ambiental,
a presente licitação observará também critérios elencados na Instrução Norma?va
nº 01 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logís?ca e Tecnologia da Informação
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do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão.

14.3. A CONTRATADA deverá respeitar as legislações/normas previstas,
como:

14.3.1. Decreto nº 7.746, de 2012 - Regulamenta o art. 3º
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios
e prá?cas para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável nas contratações realizadas pela administração
pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas
estatais dependentes, e ins?tui a Comissão Interministerial de
Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP.

14.3.2. Instrução Norma?va nº 2, de 2014 da SLTI/MPOG -
 Dispõe sobre regras para a aquisição ou locação de máquinas e
aparelhos consumidores de energia pela Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional, e uso da E?queta
Nacional de Conservação de Energia (ENCE) nos projetos e
respec?vas edificações públicas federais novas ou que recebam
retrofit.

14.3.3. Lei n° 10.295, de 2001 - Dispõe sobre a Polí?ca
Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia e dá outras
providências.

14.3.4. Decreto n° 9.864, de 2019 - Regulamenta a Lei nº
10.295, de 2001, de 17 de Outubro de 2001, que dispõe sobre a
Polí?ca Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia, e
dispõe sobre o Comitê Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência
Energética.

14.3.5. Decreto n° 4.508, de 2002 - Dispõe sobre
a regulamentação específica que define os níveis mínimos de
eficiência energé?ca de motores elétricos trifásicos de indução
rotor gaiola de esquilo, de fabricação nacional ou importados, para
comercialização ou uso no Brasil, e dá outras providências.

14.4. A CONTRATADA deverá adotar as seguintes prá?cas de
sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

14.4.1. Que os bens sejam cons?tuídos, no todo ou em
parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme
ABNT NBR-15448-1 e 15448-2;

14.4.2. Que sejam observados os requisitos ambientais
para a obtenção de cer?ficação do Ins?tuto Nacional Metrologia,
normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares;

14.4.3. Que os bens não contenham substâncias perigosas
em concentração acima da recomendada na dire?va RoHS
(Restric?on of  Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDE's);

14.4.4. Respeite as Normas Brasileiras- NBR publicadas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
sólidos;

14.4.5. Conforme prevê o Art. 33 da nova lei de Polí?ca
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº. 12.305, de 2 de agosto de
2010), ficam obrigados os fabricantes, importadores, distribuidores
e comerciantes a estruturar e implementar sistemas de Logís?ca
Reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo
consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza
urbana e de manejo dos resíduos sólidos, de Produtos Perigosos,
tais como: embalagens, assim como outros produtos cuja
embalagem, após o uso, cons?tua resíduo perigoso, observadas as
regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama,
do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas; Pilhas e
Baterias; seus resíduos e embalagens; Produtos eletroeletrônicos
e seus componentes. Conforme citado no Parágrafo Primeiro, do
mesmo ar?go, serão estendidos a produtos comercializados em
embalagens plás?cas, metálicas ou de vidro, e aos demais
produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a
extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos
resíduos gerados. Já, o Decreto Federal nº 7.404, de 23 de
dezembro de 2010, cita no Ar?go 18 que os fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos e
embalagens supracitados, deverão estruturar e implementar
sistemas de logís?ca reversa, mediante o retorno dos produtos e
embalagens após o uso pelo consumidor, ficando estes
responsáveis pela realização da Logística Reversa.

14.5. Logís?ca reversa é o instrumento de desenvolvimento econômico e
social caracterizado pelo conjunto de ações, procedimentos e meios des?nados a
viabilizar a coleta e a res?tuição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produ?vos, ou outra des?nação
final ambientalmente adequada.

15. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE  ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento
definitivo dos serviços, Apêndice III deste termo, nos termos abaixo.

15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento
da obrigação contratual.

15.3. O recebimento provisório será realizado pelo servidor lotado na Serviço
de Atividades Auxiliares, após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

15.3.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de
todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários;

15.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de
cada período de faturamento, o servidor irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA;

15.3.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir,
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remover, reconstruir ou subs?tuir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo ao servidor responsável pela fiscalização não atestar a
úl?ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
recebimento provisório;

15.3.4. No prazo de até 10 dias corridos a par?r do
recebimento dos documentos da CONTRATADA, o responsável
pela fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao Gestor;

15.3.5. Será considerado como ocorrido o recebimento
provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

15.3.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o
parágrafo anterior não ser procedida tempes?vamente, reputar-se-
á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia
do esgotamento do prazo.

15.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par?r do recebimento
provisório dos serviços, o responsável pela fiscalização deverá providenciar o
recebimento defini?vo, ato que concre?za o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

15.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a
documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

15.4.2. Emi?r Termo Circunstanciado para efeito de
recebimento defini?vo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

15.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal
ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com
base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou
instrumento substituto, Anexo II.

15.5. O recebimento provisório ou defini?vo do objeto não exclui a
responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
dos serviços, ou, em qualquer época, das garan?as concedidas e das
responsabilidades assumidas em Nota de Empenho e por força das disposições
legais em vigor.

15.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs?tuídos no prazo fixado pelo
responsável pela fiscalização, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação
de penalidades.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30
(trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão
ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento
definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.

16.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sí?os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666,
de 1993.

16.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:

16.6.1. o prazo de validade;

16.6.2. a data de emissão;

16.6.3. os dados da Nota de Empenho e do órgão
CONTRATANTE;

16.6.4. o período de prestação dos serviços;

16.6.5. o valor a pagar; e

16.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias
cabíveis.

16.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

16.8. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma?va
SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada multa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis.

16.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

16.10. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao
SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo
de Referência.

16.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade
da CONTRATADA, será providenciada sua no?ficação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da CONTRATANTE.

16.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para iden?ficar possível suspensão
temporária de par?cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en?dade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi?vas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
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improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

16.14. Persis?ndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra?vo
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

16.15. Havendo a efe?va execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão dos serviços contratados,
caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

16.16. Será rescindido os serviços em execução com a CONTRATADA
inadimplente no SICAF, salvo por mo?vo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus?ficado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

16.17. É vedado o pagamento, a qualquer Ptulo, por serviços prestados, à
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da a?va do
órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

16.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que
a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE,
entre a data do vencimento e o efe?vo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I =  ( 6 / 100 )

     365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual =

6%

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente Projeto Básico,
o CONTRATANTE poderá, garan?da a defesa prévia, aplicar à empresa as sanções
previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93:

17.1.1. Advertência, no?ficada preferencialmente por meio
de o@cio, mediante contra recibo do representante legal da
CONTRATADA.

17.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos
serviços não prestados, no caso de inexecução total ou parcial,
sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados
ao CONTRATANTE pela inexecução.

17.1.3. Suspensão temporária de par?cipação em licitação
e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo
prazo de até 2 (dois) anos;

17.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo?vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

17.2. Decorridos 10 (dez) dias corridos sem que a Contratada tenha iniciado
a prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual,
ensejando a sua rescisão.

17.3. A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa
moratória eventualmente aplicada ou em fase de aplicação, sendo aplicada
cumulativamente.

17.4. A multa moratória será aplicada a par?r do 2º (segundo) dia ú?l da
inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação.

17.5. As sanções previstas no inciso I, III e IV desta cláusula poderão ser
aplicadas juntamente com as dos incisos II, facultada a defesa prévia do interessado,
no respectivo processo.

17.6. Se a multa for de valor superior ao valor da garan?a prestada, além da
perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos
pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no
caso de suspensão de licitar, o CONTRATADO deverá ser descredenciado, por igual
período.

17.8. No?ficado do processo para apuração de penalidade, o CONTRATADO
poderá manifestar-se em até 5 (cinco) dias úteis.  No caso de declaração de
inidoneidade o prazo para manifestação será de 10 dias corridos, de acordo com a
Lei 8.666/1993.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos
consignados no Orçamento Geral da União, a cargo do Ministério da Infraestrutura,
proveniente da Ação 2000, fonte e Elemento de Despesas constarão da respec?va
Nota de Empenho.

19. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

19.1. Para subsidiar na contratação foi feito mapa compara?vo de
preços, tendo como base empresas especializadas do ramo, cujo menor preço é de
R$ 17.226,00 (dezessete mil duzentos e vinte e seis reais).

20. DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não
possam ser dirimidas administra?vamente serão processadas e julgadas na Seção
Judiciária do Distrito Federal.

 

(Assinado Eletronicamente)
JÚLIO CÉSAR BARBOSA ROCHA

Integrante Requisitante
Chefe do Serviço de Atividades Auxiliares - SEATA
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Apêndice I
 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO (O.S.)
 

ORDEM DE SERVIÇOS Nº:
Data de emissão:

DADOS DO SOLICITANTE DADOS DO PROCESSO
Nome: Processo nº:
Área/Setor:  

Nota de Empenho nº:Responsável pela solicitação:
Data da solicitação: Obs:

 Local de execução:

Discriminação
Vigência da Nota de Empenho:

Unit. Quant.
V.

Unitário
V.

Parcial

 
   R$     

Valor total de OS: R$      
 

Especificações complementares:
 
 
Prazo de Execução:

Autorização (Responsável pela Fiscalização ​)
 
 

___________________________________
Nome/Assinatura

De acordo do Gestor
 
 

_________________________________
Nome/Assinatura

OBS: A presente Ordem de Serviço só terá validade se autorizada pelo(a) Gestor(a).
Data de início da

execução
Data de término da

execução
Recebimento da O.S. (Preposto da Contatada):

 
___________________________

Nome/assinatura  

Considerações:
 

A CONTRATADA deverá confirmar as medidas no local. O levantamento do quantitativo não deverá
contemplar perdas eventuais de instalação.

 

 

Apêndice II
MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

 

Termo de Referência – Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de acesso a TV por assinatura digital, com a instalação, assistência técnica e
fornecimento, em regime de comodato, de todos os equipamentos necessários para uma
quantidade estimada de 20 pontos de acesso no Ministério da Infraestrutura.

 

INDICADOR
ATENDIMENTO DA ROTINA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TV POR ASSINATURA

Item Descrição
Finalidade Garantir a transmissão ininterrupta dos serviços de TV por Assinatura.
Meta a Cumprir TUO de, no mínimo, 96%. =  Aproximadamente 691,20 hs/m
Instrumento de Medição Taxa Útil Operacional.
Forma de Acompanhamento Por meio de abertura e fechamento do chamado a partir de e-mail do fiscal para a empresa.
Periodicidade Mensal
Mecanismo de Cálculo TUO (%) = ((THC-THP)/THC) x 100
Início da Vigência Data da assinatura da Nota de Empenho.
Faixas de      
Ajuste no pagamento

TUO ≥ 96% = 100% do valor mensal contratado.
TUO < 96% = Aplicar glosa de 3,2% ao dia sobre o valor mensal contratado

Sanções Adicionais Multa e demais sanções previstas no Termo de Referência.

Observações

TUO (%) - Taxa Útil Operacional, em porcentagem;
THC (h) - Total de horas do serviço CONTRATADAS por mês;
THP (h) - Total de horas de serviço não fornecido por mês;
Os valores apurados em decorrência de descumprimento dos itens indicados no IMR serão objeto de glosa na nota fiscal da empresa;
Nos casos de inviabilidade de glosa, o recolhimento da importância deverá ocorrer mediante pagamento de Guia de Recolhimento da União no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da emissão da GRU.

 

TABELA DE AFERIÇÃO DE RESULTADOS - CORRESPONDENTE AO IMR 

Atividades
Estado Desejável

Sim NãoDecorrente de atividades executadas de acordo com os serviços
contratados.

Dos materiais

Fornecer materiais (aparelhos, fios, cabeamento, controles, etc) novos
sempre que houver necessidade.

  

Disponibilizar em quantitativo, os materiais necessários para a correlata
execução dos serviços.

  

Fornecer todos os meios necessários para o perfeito funcionamento dos
materiais disponibilizados.

  

Dos serviços.

Atender às Ordens de Serviço dentro do prazo estipulado.   
Executar os serviços com eficiência.   
Apresentar funcionários devidamente capacitados, uniformizados e
identificados, para a execução dos serviços.

  

Atividades que
necessitam de EPI.

Disponibilizar EPI’s aos funcionários para exercer atividades de risco.   

Da empresa.
Apresentar Nota Fiscal dentro do prazo.   
Entregar o material em quantidade e qualidade solicitada.   
Apresentar certificado SICAF, com data do mês anterior.   

 

Apêndice III
 

MODELO DE RECIBO
 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços con?nuados
de acesso a TV por assinatura digital, com a instalação, assistência técnica e fornecimento, em
regime de comodato, de todos os equipamentos necessários para uma quan?dade es?mada de
20 pontos de acesso no Ministério da Infraestrutura.

Nos termos da Dispensa de Licitação, emi?mos o presente Termo de Recebimento
Defini?vo dos serviços autorizados pela Ordem de Serviço nº ________/________, cópia anexa, com
as seguintes observações:
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__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.

 

 

Brasília/DF, _________ de _________________ de 20____.

 

_____________________________________________________________________

Responsável pela Fiscalização Técnica
 

Documento assinado eletronicamente por Júlio Cesar Barbosa Rocha, Integrante Requisitante,
em 05/01/2022, às 15:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso
V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5057435 e o código CRC 433FA9B8.

1.  

Referência: Processo nº 50000.029120/2021-08 SEI nº 5057435

Esplanada  dos  Minis térios , Bloco R - Ba i rro Zona  Cívico Adminis trativa
Bras íl ia/DF, CEP 70044-902
Telefone: - www.infraestrutura .gov.br
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